
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2570787 - SP (2024/0047513-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : GISLAINE AMORIM DOS SANTOS
ADVOGADO : VIVIAN NUNES BENEDITO - SP382438
INTERES. : WILLIAN DE PAULO FAGUNDES
INTERES. : RODRIGO CORRÊA TAVARES
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COMBINADA COM 
INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS. VALOR. PROVAS. 
REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca do valor 
arbitrado a título de danos morais encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COMBINADA COM 
INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS. VALOR. PROVAS. 
REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca do valor 
arbitrado a título de danos morais encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 

SAÚDE S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial em virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nas presentes razões, a agravante afirma que a jurisprudência deste 

Superior Tribunal admite a revisão do valor indenizatório quando excessivo, como na 

hipótese dos autos, devendo ser afastado o óbice sumular.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Sem impugnação (e-STJ fl. 605).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão agravada reconheceu que esta Corte tem reexaminado 

o montante indenizatório fixado na origem quando irrisório ou abusivo.

Porém, também consignou que o valor arbitrado na hipótese concreta está 

dentro dos parâmetros aceitos, motivo pelo qual aplicou a Súmula nº 7/STJ, como se 

vê do seguinte trecho:
 
 

"(...)
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Quanto à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título 
de indenização por danos morais, observe-se que o Superior Tribunal de 
Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o 
montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou 
abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que não se pode 
afirmar desarrazoado o arbitramento da indenização devida pelo recorrente 
no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) pelos danos morais decorrentes 
de erro em procedimento odontológico, em que, de acordo com o acórdão 
recorrido, ficou comprovada a má utilização de agulha, técnica incorreta e 
reutilização excessiva (e-STJ fl. 523).

 
A propósito:
 
'AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL. 
RECONHECIMENTO. SÚMULA Nº 7/STJ. REDUÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. RAZOABILIDADE.
1. Na espécie, rever a conclusão da Corte de origem - de que 
configurado o dano moral indenizável - demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 
obstado pelo disposto na Súmula nº 7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que é possível a 
alteração do valor fixado a título de danos morais apenas 
nas hipóteses em que o valor arbitrado pelo acórdão 
impugnado se mostrar irrisório ou exorbitante, não sendo 
esse o caso dos autos.
3. Agravo interno não provido.'
(AgInt no AREsp 2.409.831/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 18/4/2024 - grifou-se) (
indenização por dano moral: R$ 20.000,00 - vinte mil reais
)
 
'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. ERRO MÉDICO. NEXO 
CAUSAL. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem 
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, tendo em vista a incidência do óbice 
da Súmula n. 7 do STJ.
2. A revisão pelo STJ de indenização arbitrada a título de 
danos morais exige que o valor tenha sido irrisório ou 
exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade. Salvo 
essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o 
conhecimento do recurso especial.
3. Agravo interno desprovido.'
(AgInt no AREsp 2.333.774/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 11/4/2024 - grifou-se) (
indenização por dano moral: R$ 30.000,00 - trinta mil 
reais)
 
Assim, não se pode dizer que a referida quantia destoa dos 

parâmetros adotados por esta Corte em precedentes análogos, ao revés, 
revela-se perfeitamente adequada diante das especificidades do caso 
concreto, sendo inarredável, assim, a aplicação à espécie do óbice inserto no 
mencionado verbete sumular nº 7/STJ" (e-STJ fls. 590/591).
 
 
Nesse contexto, é inviável a esta Corte rever o entendimento firmado pela 
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instância ordinária para acolher o pleito recursal, sem a análise dos fatos e das provas 

dos autos, o que é vedado em recurso especial em virtude da incidência da Súmula nº 

7/STJ.

Salienta-se que a errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional 

intervenção do Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na aplicação 

de norma ou princípio no campo probatório, não das conclusões alcançadas pelas 

instâncias ordinárias com base nos elementos informativos do processo.

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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